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Cronograma de liquidação da obrigação para o passivo de arrendamento:
Ano Controladora Consolidado

2024 38.324 45.012
2025 36.762 43.423
2026 36.378 41.388
2027 37.034 40.390
Acima de 2028 58.730 60.144
Total 207.228 230.357
12. Imobilizado

Controladora
2023 2022

Taxa (i)
- % Custo

Depreciação
acumulada Líquido Custo

Depreciação
acumulada Líquido

Terrenos - 127 - 127 128 - 128
Edificações 4,06 10.367 (8.309) 2.058 9.928 (7.975) 1.953
Benfeitorias em propriedade 
 arrendadas 17,82 72.607 (41.718) 30.889 59.859 (36.351) 23.508
Máquinas e equipamentos 12,09 121.133 (66.852) 54.281 89.524 (57.768) 31.756
Equipamentos de informática 29,41 57.664 (47.236) 10.428 57.485 (41.940) 15.545
Veículos de transporte e apoio 12,19 3.482 (3.377) 105 26.785 (26.340) 445
Móveis e utensílios 16,13 6.260 (4.940) 1.320 5.662 (4.743) 919
Imobilizado em andamento (ii) - 525 - 525 552 - 552
Total 272.165 (172.432) 99.733 249.923 (175.117) 74.806

Consolidado
2023 2022

Taxa (i)
- % Custo

Depreciação
acumulada Líquido Custo

Depreciação
acumulada Líquido

Terrenos - 127 - 127 128 - 128
Edificações 4,06 10.367 (8.309) 2.058 9.928 (7.975) 1.953
Benfeitorias em propriedade ar-
rendadas 17,82 77.895 (44.094) 33.801 63.728 (37.666) 26.062
Máquinas e equipamentos 12,09 124.244 (67.738) 56.506 91.955 (58.304) 33.651
Equipamentos de informática 29,41 59.709 (48.028) 11.681 58.962 (42.213) 16.749
Veículos de transporte e apoio 12,19 80.961 (43.408) 37.553 117.659 (70.278) 47.381
Móveis e utensílios 16,13 6.395 (4.992) 1.403 5.776 (4.778) 998
Imobilizado em andamento (ii) - 3.901 - 3.901 1.846 - 1.846
Total 363.599 (216.569) 147.030 349.982 (221.214) 128.768
(i) Taxa média ponderada anual de depreciação.
(ii) Referem-se a adiantamento a fornecedores para aquisição futura de equipamentos e obra em andamento filial 
SLIM-Montes Claros-MG.
A movimentação dos saldos de ativos imobilizados é como segue:

Controladora
Saldo

líquido
em 2022 Adições Baixas Depreciação Transferências

Saldo
líquido

em 2023
Terrenos 128 - (1) - - 127
Edificações 1.953 441 - (336) - 2.058
Benfeitorias em propriedade arrendadas 23.508 14.653 (291) (7.651) 670 30.889
Máquinas e equipamentos 31.756 28.278 (89) (9.878) 4.214 54.281
Equipamentos de informática 15.545 2.315 (33) (7.399) - 10.428
Veículos de transporte e apoio (*) 445 852 (1.091) (101) - 105
Móveis e utensílios 919 701 - (300) - 1.320
Imobilizado em andamento 552 4.857 - - (4.884) 525
Total 74.806 52.097 (1.505) (25.665) - 99.733

Controladora
Saldo

líquido
em 2021 Adições Baixas Depreciação Transferências

Saldo
líquido

em 2022
Terrenos 128 - - - - 128
Edificações 2.265 8 - (320) - 1.953
Benfeitorias em propriedade arrendadas 14.007 14.809 (5) (5.372) 69 23.508
Máquinas e equipamentos 32.143 7.639 (263) (7.953) 190 31.756
Equipamentos de informática 11.272 11.941 (40) (7.628) - 15.545
Veículos de transporte e apoio (*) 500 149 (55) (160) 11 445
Móveis e utensílios 498 635 (6) (208) - 919
Imobilizado em andamento 274 548 - - (270) 552
Total 61.087 35.729 (369) (21.641) - 74.806

Consolidado
Saldo

líquido
em 2022 Adições Baixas Depreciação Transferências

Saldo
líquido

em 2023
Terrenos 128 - (1) - - 127
Edificações 1.953 441 - (336) - 2.058
Benfeitorias em propriedade 
 arrendadas 26.062 16.175 (294) (8.812) 670 33.801
Máquinas e equipamentos 33.651 28.975 (90) (10.244) 4.214 56.506
Equipamentos de informática 16.749 2.883 (32) (7.919) - 11.681
Veículos de transporte e apoio (*) 47.381 1.548 (2.633) (8.941) 198 37.553
Móveis e utensílios 998 722 - (317) - 1.403
Imobilizado em andamento 1.846 7.140 (3) - (5.082) 3.901
Total 128.768 57.884 (3.053) (36.569) - 147.030

Consolidado
Saldo

líquido
em 2021 Adições Baixas Depreciação Transferências

Saldo
líquido

em 2022
Terrenos 128 - - - - 128
Edificações 2.265 8 - (320) - 1.953
Benfeitorias em propriedade 
 arrendadas 15.026 16.771 (12) (5.792) 69 26.062
Máquinas e equipamentos 33.031 8.806 (263) (8.113) 190 33.651
Equipamentos de informática 11.514 13.123 (41) (7.847) - 16.749
Veículos de transporte e apoio (*) 59.674 149 (1.970) (10.511) 39 47.381
Móveis e utensílios 535 687 (5) (219) - 998
Imobilizado em andamento 274 1.870 - - (298) 1.846
Total 122.447 41.414 (2.291) (32.802) - 128.768
(*) As baixas referem-se ao custo de alienação de parte da frota de veículos de distribuição, a qual é renovada em 
média a cada 3 anos
Os itens do ativo imobilizado que apresentam sinais de que seus custos registrados são superiores aos seus valores 
de recuperação foram revisados detalhadamente para determinar a necessidade de provisão para redução do saldo 
contábil ao seu valor de realização. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 os testes não identificaram nenhuma 
provisão a ser reconhecida.
13. Fornecedores

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fornecedores de mercadorias 750.374 868.155 750.374 868.155
Fornecedores de serviços e consumo 17.598 26.383 24.502 32.505
Fornecedores de serviços partes relacionadas (nota explicativa 9.b) 67.338 28.714 6 -

835.310 923.252 774.882 900.660
Fornecedores de mercadorias – cessão de crédito 44.104 66.861 44.104 66.861
Total 879.414 990.113 818.986 967.521
O Banco Triângulo S/A, mediante confirmação pela Sociedade de recebimento de mercadorias, realiza antecipa-
ção ou desconto de recebíveis para alguns fornecedores da Sociedade. Nessa operação, os fornecedores transferem 
o direito de recebimento dos títulos para o banco em troca do recebimento antecipado. O banco, por sua vez, passa 
a ser credor da operação, e notifica a Administração da Sociedade sobre a alteração do credor. Eventualmente, o 
Banco Triângulo cede parte desta carteira de títulos negociados com fornecedores a outras instituições. A Socie-
dade efetua a liquidação do título na mesma data e valor originalmente acordados com seu fornecedor, entretanto 
o pagamento é realizado para o Banco Triângulo ou para o banco titular do crédito. A operação acima realizada 
pelo Banco Triângulo não altera os prazos, preços e condições anteriormente estabelecidos com os fornecedores 
e, portanto, a Administração da Sociedade as mantém na rubrica de fornecedores de mercadorias. Em 31 de 
Dezembro de 2023, o saldo a pagar negociado pelos fornecedores junto ao Banco Triângulo e com aceite da 
Sociedade, somava R$44.104 (R$66.861 em 31 de dezembro de 2022). A Administração da Sociedade, não tem 
ciência se outros de seus principais fornecedores utilizam desta operação de antecipação de recebíveis com outras 
instituições financeiras, uma vez que a Sociedade não é notificada pelos bancos ou fornecedores e, não fornece 
anuência em outras operações. 
14. Empréstimos, financiamentos e debêntures - Esta nota explicativa fornece informações sobre os termos 
contratuais dos empréstimos com juros, que são mensurados pelo custo de amortização, e de debêntures não 
conversíveis em ações. Para mais informações sobre a exposição da Sociedade a riscos de taxa de juros, moeda 
estrangeira e liquidez desses empréstimos e financiamentos, veja nota explicativa 19.

Taxa anual Controladora Consolidado
de juros - % Vencimento 2023 2022 2023 2022

Arrendamento mercantil (a):
Banco Santander S.A. 100% do CDI + 1,75% a.a. 30/09/24 245 635 3.025 8.138
Banco Santander S.A. 100% do CDI + 1,95% a.a. 24/03/28 5.052 - 5.052 -
Banco Bradesco S.A. 100% do CDI + 3,23% a.a. 12/02/25 - - 2.230 4.329
Linhas de crédito (b)
FNE Banco do Nordeste S.A. IPCA + 2,19% a.a. 15/12/26 - - 955 1.274
FNE Banco do Nordeste S.A. IPCA + 2,39% a.a. 16/06/25 - - 2.280 3.804
FNE Banco do Nordeste S.A. IPCA + 2,42% a.a. 17/11/25 - - 1.995 3.039
FCO Banco do Brasil S.A. IPCA + 1,57% a.a. 01/12/25 - - 730 1.099
Banco Bradesco S.A. IPCA + 7,50% a.a. 17/01/28 19.978 - 19.978 -
Banco Regional de Brasília (c) 2,43% a.a. 10/04/38 6.240 6.160 6.240 6.160

Debêntures (d)
109,32% do CDI e CDI+ 

1,49% a.a. 20/09/27 206.402 275.820 206.402 275.820
Total 237.917 282.615 248.887 303.663
Passivo circulante 12.956 76.917 20.399 85.526
Passivo não circulante 224.961 205.698 228.488 218.137
Total 237.917 282.615 248.887 303.663
(a) Contratos de arrendamento mercantil, com prazos de pagamento entre 36 e 60 meses, firmados para aquisição 
de veículos, equipamentos de informática e outros ativos imobilizados, devendo os bens ser adquiridos ao final dos 
contratos pelos seus valores residuais. Esses contratos têm como garantia a alienação fiduciária dos respectivos 
bens a que estão atrelados. (b) Contratos de financiamentos firmados para aquisição de veículos, com prazos entre 
5 e 6 anos, através do FNE - Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste, junto ao Banco do Nordeste, 
tendo como garantia fianças bancárias nos valores dos contratos, FCO - Fundo Constitucional de Financiamento 
do Centro Oeste, junto ao Banco do Brasil, tendo como garantia os respectivos bens objeto do contrato e no Banco 
Bradesco S.A. financiamento de ativos através da modalidade Finame Materiais.  (c) Banco Regional de Brasília - 
contrato firmado conforme as disposições do capítulo III da Lei nº 3.196, de 20 de setembro de 2003, que institui 
e regula o Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo do Distrito Federal - Pró-DF II, alterada pelas Leis 
nº 3.273, de 31 de dezembro de 2003, e nº 3.587, de 12 de abril de 2005, complementada pela Lei nº 3.266, de 
30 de dezembro de 2003, e em conformidade também com as disposições dos Decretos nº 24.430, de 2 de março 
de 2004, e nº 28.852, de 12 de março de 2008. A Sociedade possui aplicação financeira no Banco de Brasília no 
montante de R$1.664 (R$1.496 em 31 de dezembro de 2022), que é objeto de garantia do financiamento do FUN-
DEFE, a qual será resgatada na quitação do mesmo. (d) Debêntures - as debêntures, sem a dedução dos gastos com 
emissão, apresentam as seguintes informações adicionais:

Emissões Garantia Principal R$ Data emissão
Vencimento 

final
Taxa anual 
de juros %

1ª emissão série única (i) (ii) 200.000 04/10/2018 04/10/2023 109,32% do CDI
2ª emissão série única (“Clean”) 200.000 20/09/2021 20/09/2027 100% do CDI + 1,49% a.a.

(i) Em 04 de outubro de 2023 houve o pagamento da última parcela de amortização da 1ª emissão de debêntures, 
sendo recebido o termo de quitação da Trustee DTVM Ltda em 05 de dezembro de 2023 no qual consta a plena 
quitação de todas as obrigações da emissora.
(ii) A garantia real foi devidamente constituída, mediante o registro do contrato de cessão fiduciária dos recebíveis 
da Sociedade até o limite do saldo devedor das debêntures.
Vencimentos - Os saldos consolidados de empréstimos, financiamentos e debentures tem seus vencimentos assim 
programados:

Fluxo Valor
2024 20.399
2025 75.392
2026 72.519
2027 72.250
2028 2.087
2038 6.240
Total 248.887

Covenants - As debêntures estão sujeitas a certas condições restritivas (“covenants”), contemplando cláusulas 
financeiras e não financeiras. Já os empréstimos e financiamentos não possuem cláusulas restritivas financeiras a 
serem atingidas. As cláusulas financeiras requerem da Sociedade a manutenção determinados índices financeiros 
em parâmetros pré-estabelecidos, sendo “Índices Financeiros” entendidos como Dívida Líquida/EBITDA menor 
ou igual a 2,5. A definição de “Dívida Líquida” e “EBITDA, são as seguintes: • Dívida líquida - soma do passivo 
referente a empréstimos, financiamentos, debêntures, encargos financeiros e não pagos, montantes a pagar decor-
rentes de operações de derivativos, notas promissórias, títulos emitidos no mercado internacional, registrados no 
passivo circulante e não circulante, diminuído pelo caixa e equivalentes de caixa, e • EBITDA - lucro ou prejuízo 
líquido para um determinado período, antes do imposto de renda e contribuição social, do resultado financeiro, 
acrescido de despesas de depreciação e amortização, e o EBITDA deverá ser calculado com base nos últimos 12 
meses. A Administração da Sociedade monitora esses índices de forma sistemática e constante, de forma que as 
condições sejam atendidas. No entendimento da Administração, todas as condições restritivas e cláusulas estão 
adequadamente atendidas em 31 de dezembro de 2023.

MARTINS COMÉRCIO E SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO S.A. E CONTROLADAS - CNPJ: 43.214.055/0001-07
Conciliação dos fluxos de caixa das atividades operacionais e de financiamento

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Saldo inicial 282.615 345.394 303.663 375.712
Captação de empréstimos e arrendamentos mercantil (i) 25.585 - 25.585 -
Pagamento de principal (67.624) (67.008) (77.737) (76.147)
Pagamento de juros (40.101) (39.587) (40.998) (41.033)
Juros provisionados (ii) 1.299 161 2.231 1.476
Encargos financeiros e amortização de custo debêntures 36.143 43.655 36.143 43.655
Saldo Final 237.917 282.615 248.887 303.663
(i) Conforme determinado item 44 do CPC 03, as aquisições de ativos por meio de arrendamento mercantil não 
compõem a atividade de financiamento na demonstração do fluxo de caixa.
(ii) Os juros provisionados foram apresentados no fluxo de caixa como “Juros e variações monetárias líquidos” em 
que foram somados às variações monetárias e juros de transações não relacionadas à empréstimos.
15. Impostos, taxas e contribuições a recolher

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

ICMS (*) 66.476 64.035 67.716 65.524
ICMS parcelado 1.482 2.221 1.482 2.221
IRRF 3.412 3.442 3.583 3.600
PIS e COFINS 243 - 2.354 2.449
PIS e COFINS diferidos sob juros Selic 16.032 11.888 16.032 11.888
Imposto Sobre Serviços - ISS 264 251 407 424
Outros impostos, taxas e contribuições 531 1.090 1.163 1.811
Total 88.440 82.927 92.737 87.917
Circulante 39.102 33.589 43.399 38.579
Não circulante 49.338 49.338 49.338 49.338
Total 88.440 82.927 92.737 87.917
(*) O saldo de ICMS refere-se diferencial de alíquota nas vendas ao consumidor final localizados em outros Es-
tados, ICMS Regime Especial do Distrito Federal que aguarda o financiamento do Governo do Distrito Federal e 
ICMS a recolher apurados pelas filiais da Sociedade.  
16. Imposto de renda e contribuição social - a) Imposto de renda e contribuição social diferidos - Ativo

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Ativo não circulante:
Prejuízo fiscal e base negativa da CSLL (i)  103.837  37.121  109.659  42.924 
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas  15.972  15.280  16.901 16.009
Perdas estimadas com crédito de ICMS  3.091 4.724  3.091 4.724
Provisão para ICMS Difal  6.437 6.437  6.437 6.437
Perdas estimadas para redução ao valor recuperável do contas a receber  3.484  3.530  3.484  3.530 
Perdas estimadas para perdas com créditos diversos  675  893  675  893 
Perdas estimadas e desvalorização dos estoques  3.589  2.519  3.589  2.519 
Provisão para participação nos resultados  906  4.526  906  4.731 
Provisão para despesas operacionais diversas  9.570  13.276  9.606  13.447 
Diferenças taxas de depreciação - Lei 12.973/14 (ii)  4.291  3.589  1.778  1.620 
Provisão PIS e COFINS diferido juros Selic  5.451 4.042  5.451 4.042
Efeito venda CIF não performada  1.737  1.882  1.737  1.882 
Efeito devoluções estimada sobre vendas  760  843  760  843 
Efeito ajustes AVP contas a pagar e receber  54  (245)  54  (245)
Total 159.854 98.417 164.128 103.356
(i) Em 31 de dezembro de 2023 o saldo de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da contribuição social era no 
montante de R$273.672 (R$77.448 em 2022) na Sociedade, e de R$290.795 (R$94.510 em 2022), no consolidado. 
No entanto, com o recálculo do IRPJ e CSSL dos últimos cinco anos, refletindo na base fiscal dos tributos a ex-
clusão das receitas de juros Selic sobre indébito tributário, o saldo de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da 
contribuição social passou a ser de R$305.405 (R$109.181 em 2022) na Sociedade e de R$322.528 (R$126.243 em 
2022) no Consolidado (vide nota explicativa nº 8.d).
(ii) Os valores apresentados referem-se às diferenças introduzidas pela Lei nº 11.638/07, e alterações introduzidas 
pela Lei 12.973/14 apuradas pelas estimativas de vida útil dos ativos imobilizado e intangível.
Em conformidade com os requerimentos do pronunciamento técnico CPC 32 - Tributos sobre o Lucro foram cons-
tituídos IRPJ e CSLL diferidos, provenientes basicamente de diferenças temporárias, prejuízo fiscal e base negativa 
da CSLL. Os débitos e créditos tributários foram constituídos tendo em vista que a Sociedade, com base em suas 
projeções de resultados para os próximos anos, apresentou resultados tributáveis futuros, as quais demonstram que 
tais valores serão recuperados, conforme demonstrado no fluxo a seguir:

Ano    Controladora Consolidado
2024  13.901  13.470 
2025  22.586  22.230 
2026  26.728  26.399 
2027  30.786  30.541 
2028  21.786  22.157 

Acima 5 anos  44.067  49.331 
Total 159.854 164.128

Como a base tributável do IRPJ e da CSLL decorre não apenas do lucro que pode ser gerado, mas também da exis-
tência de receitas não tributáveis, despesas não dedutíveis e outras variáveis, não existe uma correlação imediata 
entre o lucro líquido da Sociedade e o resultado de imposto de renda e contribuição social. Portanto, a expectativa 
de utilização dos créditos fiscais não deve ser tomada como único indicativo de resultados futuros da Sociedade. O 
ativo registrado limita-se aos valores cuja compensação é amparada por projeções para os próximos cinco anos de 
lucros tributáveis. Considera-se também que a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de CSLL é limitada 
a 30% do lucro anual antes do IRPJ, determinado de acordo com a legislação fiscal brasileira. 
b) Movimentação do IRPJ e da CSLL diferidos Ativo e Passivo

Controladora

2021

Debitado 
(creditado) à 

demonstração 
do resultado 2022

Debitado 
(creditado) à 

demonstração 
do resultado 2023

Diferenças temporárias:
Prejuízo fiscal e base negativa da CSLL 14.628 22.493 37.121  66.716 103.837 
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 14.391 889 15.280  692  15.972 
Perdas estimadas com crédito de ICMS 6.108 (1.384) 4.724  (1.633)  3.091 
Provisão para ICMS Difal 6.059 378 6.437  -    6.437 
Perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa 2.899 631 3.530  (46)  3.484 
Perdas estimadas para perdas com créditos diversos 730 163 893  (218)  675 
Perdas estimadas e desvalorização dos estoques 1.613 906 2.519  1.070  3.589 
Provisão para participação nos resultados 8.314 (3.788) 4.526  (3.620)  906 
Provisão para despesas operacionais diversas 22.501 (9.225) 13.276  (3.706)  9.570 
Diferenças taxas de depreciação - Lei 12.973/14 2.641 948 3.589  702  4.291 
Provisão PIS e COFINS diferido sobre atualizações - 4.042 4.042  1.409  5.451 
Efeito venda CIF não performada 3.710 (1.828) 1.882  (145)  1.737 
Efeito devoluções estimada sobre vendas 738 105 843  (83)  760 
Efeito Ajustes AVP contas a pagar e receber 83 (328) (245)  299  54 
Total de ativo 84.415 14.002 98.417 61.437 159.854
IRPJ e CSLL diferidos, passivo (*) (79.242) 79.242 - - -
Total de passivo (79.242) 79.242 - - -

Consolidado

2021

Debitado 
(creditado) à 

demonstração 
do resultado 2022

Debitado 
(creditado) à 

demonstração 
do resultado 2023

Diferenças temporárias:
Prejuízo fiscal e base negativa da CSLL 14.628 28.296 42.924  66.735 109.659 
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 14.391 1.618 16.009  892  16.901 
Perdas estimadas com crédito de ICMS 6.108 (1.384) 4.724  (1.633)  3.091 
Provisão para ICMS Difal 6.059 378 6.437  -    6.437 
Perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa 2.899 631 3.530  (46)  3.484 
Perdas estimadas para perdas com créditos diversos 730 163 893  (218)  675 
Perdas estimadas e desvalorização dos estoques 1.613 906 2.519  1.070  3.589 
Provisão para participação nos resultados 8.314 (3.583) 4.731  (3.825)  906 
Provisão para despesas operacionais diversas 22.501 (9.054) 13.447  (3.841)  9.606 
Diferenças taxas de depreciação - Lei 12.973/14 2.641 (1.021) 1.620  158  1.778 
Provisão PIS e COFINS diferido sobre atualizações - 4.042 4.042  1.409  5.451 
Efeito venda CIF não performada 3.710 (1.828) 1.882  (145)  1.737 
Efeito devoluções estimada sobre vendas 738 105 843  (83)  760 
Efeito Ajustes AVP Contas a Pagar e Receber 83 (328) (245)  299  54 
Total de ativo 84.415 18.941 103.356 60.772 164.128
Total passivo diferido - IRPJ e CSLL diferidos (*) (79.242) 79.242 - - -
(*) IRPJ e CSSL diferidos sobre crédito de Pis e Cofins a recuperar referentes exclusão de ICMS da base de cálculo 
das contribuições, que foi revertido em 2022 (vide nota explicativa nº 8.b).
c) Conciliação da despesa efetiva de imposto de renda e contribuição social

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro operacional antes do imposto de renda e da contribuição social 55.029 114.528 75.121 125.889
Alíquota nominal combinada do imposto de renda 
 e da contribuição social 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas da legislação (18.710) (38.940) (25.541) (42.802)
Ajustes para cálculo pela alíquota efetiva:
Efeitos dos lucros das empresas com base no lucro presumido (*) - - 11.174 10.146
Imposto de renda pago com base nas empresas de lucro presumido - - (5.480) (4.777)
Equivalência patrimonial 19.650 19.424 - -
Efeito da dedução dos juros sobre o capital próprio - 9.010 - 9.010
Despesas indedutíveis (1.343) 64 (1.528) 1.203 
Depreciação, juros e pagamentos arrendamento mercantil 453 141 539 (784)
Subvenções para Investimento 52.631 47.936 52.631 47.936 
Prejuízo fiscal e base negativa - - 13 5.779 
Juros sobre indébitos tributários 10.084 10.288 10.084 10.288 
Outros (1.330) (114) (539) 458 
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício 61.435 47.809 41.353 36.457
Correntes (2) (45.435) (19.419) (61.726)
Diferidos 61.437 93.244 60.772 98.183
Total 61.435 47.809 41.353 36.457
Taxa efetiva 111,6% 41,7% 55,0% 29,0%
17. Provisões para contingências - A Sociedade e suas controladas vêm discutindo judicialmente a legalidade de 
alguns tributos, reclamações trabalhistas e processos cíveis. A provisão foi constituída de acordo com a avaliação 
do risco efetuada pela Administração e pelos seus consultores jurídicos, para as perdas consideradas prováveis. 
As provisões constituídas para os riscos referentes a processos judiciais que representam perdas prováveis são 
estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos.
a) Provisões para perdas prováveis por tipo de risco

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Tributários 1.596 1.332 1.731 1.479
Cíveis 38.828 36.967 39.059 36.967
Trabalhistas 6.552 6.643 9.632 9.228
Total 46.976 44.942 50.422 47.674
b) Movimentação da provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas

Controladora

2022 Constituição Reversão Pagamento
Atualização

monetária 2023
Tributários 1.332  801  (575)  (129) 167 1.596
Cíveis 36.967  1.167  (1.848)  (1.450) 3.992 38.828
Trabalhistas 6.643  2.383  (557)  (2.694) 777 6.552
Total não circulante 44.942 4.351 (2.980) (4.273) 4.936 46.976

Controladora

2021 Constituição Reversão Pagamento
Incorporação 

(i)
Atualização

monetária 2022
Tributários 311 938 (5) (376) 380 84 1.332
Cíveis 34.341 1.231 (793) (2.670) - 4.858 36.967
Trabalhistas 7.675 1.885 (1.470) (2.164) - 717 6.643
Total não circulante 42.327 4.054 (2.268) (5.210) 380 5.659 44.942
(i) Valores decorrentes dos saldos da incorporação ocorrida da CDCS

Consolidado

2022 Constituição Reversão Pagamento
Atualização

monetária 2023
Tributários 1.479 801 (512) (204) 167 1.731
Cíveis 36.967 1.392 (1.807) (1.491) 3.998  39.059 
Trabalhistas 9.228 3.796 (849) (3.671) 1.128  9.632 
Total não circulante 47.674 5.989 (3.168) (5.366) 5.293 50.422

Consolidado

2021 Constituição Reversão Pagamento
Incorporações

(i)
Atualização

monetária 2022
Tributários 457 938 (2) (379) 380 85 1.479
Cíveis 34.341 1.231 (450) (3.013) - 4.858 36.967
Trabalhistas 9.999 3.257 (1.573) (3.447) - 992 9.228
Total não circulante 44.797 5.426 (2.025) (6.839) 380 5.935 47.674
(i) Valores decorrentes dos saldos da incorporação ocorrida da CDCS.  
c) Natureza dos riscos - A natureza das obrigações pode ser sumariada como segue • Riscos tributários - referem-
-se, basicamente, a ICMS relativos a exercícios anteriores. • Riscos trabalhistas - consistem, principalmente, em 

reclamações de empregados vinculadas a disputas sobre a diferença de verbas pagas no curso da relação de 
trabalho. • Reclamações cíveis - as principais ações estão relacionadas a indenizações sobre acidentes de trânsito, 
reclamações de clientes e ações indenizatórias de representantes comerciais. d) Ativos da Sociedade e de suas 
controladas relacionados aos depósitos judiciais - Representam ativos restritos da Sociedade e de suas controladas 
e estão relacionados a quantias depositadas e mantidas em juízo até a solução dos litígios a que estão relacionadas. 
Os depósitos judiciais mantidos pela Sociedade e por suas controladas estão assim representados:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Processos cíveis 175 183 175 183
Processos trabalhistas 1.814 2.355 3.002 3.192
Processos tributários 31.979 30.415 32.119 30.556
Total 33.968 32.953 35.296 33.931
e) Perdas possíveis - A Sociedade tem ações de natureza tributária, cíveis e trabalhistas envolvendo riscos de 
perda classificados pela Administração como possíveis, com base na avaliação de seus consultores jurídicos, 
conforme abaixo:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Processos cíveis 11.590 6.818 11.855 7.061
Processos trabalhistas 6.747 3.702 9.666 6.094
Processos tributários 208.810 193.578 209.267 194.061
Total 227.147 204.098 230.788 207.216
Os principais processos com prognóstico de perda possível podem ser sumariadas como segue: Processo ICMS 
- MG - Em 28 de dezembro de 2009, a Sociedade recebeu auto de infração lavrado pela Secretaria de Estado da 
Fazenda de Minas Gerais, no montante original de R$18.506 e atualizado para R$65.875 em 2023, alegando falta 
de destaque de ICMS devido relativo a operações interestaduais de bonificações e redução da base de cálculo do 
referido imposto referente ao exercício de 2004. Com base na avaliação de seus consultores jurídicos, a Adminis-
tração da Sociedade entende haver uma expectativa de perda possível para essa demanda. Processo PIS e COFINS 
- Em 19 de março de 2019, a Sociedade recebeu auto de infração lavrado pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, no montante de R$64.882 e atualizado para R$76.519 em 31 de dezembro de 2023 (R$72.525 em 2022), 
alegando a falta de inclusão das bonificações recebidas em mercadorias de fornecedores na base de cálculo das 
contribuições para efeito de recolhimento, a inclusão indevida na base de cálculo dos créditos descontados das 
contribuições do valor do ICMS Substituição Tributária não recuperado pela Sociedade e a insuficiência de re-
colhimento das contribuições sobre os descontos financeiros a títulos de reembolso de custo dos fornecedores. O 
processo encontra-se na esfera administrativa, e foi classificado pela Administração como risco de perda possível, 
com base na opinião de seus assessores jurídicos.
18. Patrimônio líquido - a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o capital social da Sociedade, 
no montante de R$405.135 está representado por 124.737.896 ações ordinárias sem valor nominal. A Sociedade 
pode emitir novas ações até o limite autorizado pela Lei nº 6.404/76, em que o número de ações preferenciais 
sem direito a voto, ou sujeitas à restrição no exercício desse direito, não pode ultrapassar 50% do total das ações 
emitidas. b) Reserva legal e de retenção de lucros - A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 
5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar 
a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar capital. Em 31 
de dezembro de 2023 foi constituída Reserva Legal no montante de R$5.823 (R$8.117 em 2022) como destina-
ção de 5% do lucro líquido do exercício, totalizando desta forma, um saldo de R$67.127. A reserva de retenção 
de lucros, que deve ser constituída nos termos do artigo 196 da Lei nº 6.404/76, refere-se à retenção do saldo 
remanescente de lucros acumulados, para atender ao projeto de crescimento dos negócios estabelecido no plano 
de investimentos, conforme orçamento de capital proposto pelos administradores da Sociedade, a ser deliberado 
em Assembleia Geral, em observância ao artigo 196 da Lei das Sociedades por Ações. c) Reserva de Lucros - 
Subvenção para investimento - A constituição de reserva de subvenção para investimento escriturada em conta 
de Reservas de Lucros de incentivo fiscal foi realizada para cumprir as exigências da Lei Federal 12.973/2014, 
art. 30, que dispõe que as subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou redução de impostos, 
concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos não serão computadas 
na determinação do lucro real, desde que seja registrada em reserva de lucros a que se refere o art.195-A da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. Tal reserva poderá ser somente utilizada para aumento de capital, absorção 
de prejuízos desde que já totalmente absorvidas as demais Reservas de Lucro, com exceção da Reserva Legal, 
conforme preceitua o art. 30 da Lei nº 12.973 de 13 de maio de 2014. As subvenções não poderão ser distribuídas 
aos acionistas por meio de dividendos ou para restituição de capital. Em 2023, foi constituída reserva de incentivos 
fiscais, relativo a subvenções governamentais para investimentos auferidas no exercício social, no valor total de 
R$110.641 (R$140.987 em 2022) com a destinação total do lucro líquido apurado no exercício social findo em 
dezembro de 2023, ajustado pela formação da reserva legal. O montante total das subvenções de investimento 
apurado no período, foi na ordem de R$ 154.799, restando um saldo de R$44.158 a ser constituído no próximo 
exercício social, conforme legislação fiscal. Tal montante foi excluído da apuração do Lucro Real dos respectivos 
períodos de apuração. d) Dividendos propostos e juros sobre o capital próprio - Aos acionistas é assegurado, anu-
almente, um dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido do exercício, ajustado em conformidade com 
a Lei das Sociedades por Ações e o Estatuto Social da Sociedade. Em 2023, a Administração da Sociedade não 
propôs o pagamento dividendos mínimo obrigatório, em razão do lucro líquido após a constituição da reserva legal 
e a formação da reserva de subvenções de investimentos ter absorvido a totalidade do lucro líquido (Dividendos 
em 2022 - R$ 26.500). A proposta de dividendos consignada nas demonstrações financeiras da Sociedade, sujeita 
à aprovação dos acionistas em Assembleia Geral, calculada nos termos da referida Lei, em especial no que tange 
ao disposto nos artigos 196 e 197, é assim demonstrada:

Controladora
2023 2022

Lucro líquido do exercício 116.464 162.337
(-) Reserva Legal (5.823) (8.117)
(-) Reserva de lucros subvenções para investimento do exercício (110.641) (140.987)
Base de cálculo dos dividendos mínimos obrigatórios - 13.233
Dividendo mínimo obrigatório (25%) - 3.308
Os juros sobre capital próprio e dividendos têm a seguinte composição:
Juros sobre o capital próprio - Lucro exercício - 13.233
Dividendos propostos - Lucro exercícios anteriores 32.680 -
Juros sobre o capital próprio - Lucro exercícios anteriores - 13.267

32.680      26.500
Movimentação de dividendos a pagar:
Saldo inicial 324.239 89.829
Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos (110.317) (84.017)
Juros sobre o capital próprio propostos - 26.500
IRRF sobre juros sobre o capital próprio - (3.975)
Dividendos de exercícios anteriores aprovados pela assembleia 32.680 295.902
Saldo final 246.602 324.239
19. Instrumentos financeiros - a) Classificação contábil e valores justos - A tabela a seguir apresenta os valores 
contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor 
justo. Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, 
se o valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo. Os empréstimos e financiamentos são reconhe-
cidos, inicialmente, pelo valor justo, no momento do recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação 
nos casos aplicáveis. Subsequentemente são mensurados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos, 
juros e variações monetárias e cambiais conforme previsto contratualmente, incorridos até as datas dos balanços, 
conforme demonstrado na nota explicativa nº 14.
Ativos consolidados

2023 2022
Valor Contábil Valor Justo Valor Contábil Valor Justo

Nota
Ativos financeiros a

 custo amortizado Nível 2 Total
Ativos financeiros a

 custo amortizado Nível 2 Total
Ativos financeiros 
Caixas e bancos 5 2.067 - 2.067 2.843 - 2.843
Aplicações financeiras 5 - 205.330 205.330 - 150.362 150.362
Contas a receber 6 534.994 - 534.994 571.074 - 571.074
Depósitos judiciais 17.d 35.296 - 35.296 33.931 - 33.931
Total 572.357 205.330 777.687 607.848 150.362 758.210
Passivos consolidados

2023 2022
Valor Contábil Valor Contábil

Nota
Passivos financeiros
a custo amortizado Total

Passivos financeiros
a custo amortizado Total

Passivos financeiros  
Empréstimos e financiamentos 14 42.485 42.485 27.843 27.843
Fornecedores 13 774.882 774.882 900.660 900.660
Cessão de crédito de fornecedores 13 44.104 44.104 66.861 66.861
Debêntures 14 206.402 206.402 275.820 275.820
Arrendamento Mercantil 11 230.357 230.357 195.626 195.626
Total 1.298.230 1.298.230 1.466.810 1.466.810
b) Gerenciamento dos riscos financeiros -  A Sociedade possui exposição para os seguintes riscos resultantes de 
instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco de mercado. b.1) Estrutura de geren-
ciamento de risco - O Conselho de Administração da Sociedade tem a responsabilidade global sobre o estabeleci-
mento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco. O Conselho de Administração estabeleceu o Comitê de 
Auditoria e Riscos, que é responsável pelo desenvolvimento e acompanhamento das políticas de gerenciamento de 
risco. O Comitê reporta regularmente ao Conselho de Administração sobre suas atividades. O Comitê de Auditoria 
e Riscos supervisiona a forma como a Administração monitora a aderência às políticas e procedimentos de geren-
ciamento de risco da Sociedade, e revisa a adequação da estrutura de gerenciamento de risco em relação aos riscos 
aos quais a Sociedade está exposto. O Comitê de Auditoria e Riscos é suportado pelo time de auditoria interna na 
execução de suas atribuições. A auditoria interna realiza revisões regulares e esporádicas nas políticas e procedi-
mentos de gerenciamento de risco, e o resultado destes procedimentos é reportado para o Comitê de Auditoria e 
Riscos. b.2) Gestão do risco de capital - A Administração da Sociedade gerencia seus recursos, a fim de assegurar 
a continuidade dos negócios, para atender aos pequeno e médio varejos, e maximizar os recursos para prover 
retorno aos acionistas. A estrutura de capital da Sociedade consiste em passivos financeiros com instituições finan-
ceiras, caixa e equivalentes de caixa e patrimônio líquido, compreendendo o capital social e os lucros acumulados. 
Periodicamente, a Administração revisa a estrutura de capital e sua habilidade de liquidar os seus passivos, bem 
como monitora tempestivamente o prazo médio de contas a receber, fornecedores e estoques, tomando as ações 
necessárias para mantê-los em níveis considerados adequados para a gestão financeira. Os objetivos da Sociedade 
ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade das operações para oferecer retorno 
aos acionistas e benefícios a outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir 
esse custo e maximizar os recursos para aplicação em suas operações. A Sociedade monitora o capital com base 
no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo patrimônio líquido. A 
dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos (incluindo empréstimos de curto e longo prazos, 
conforme demonstrado no balanço patrimonial), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa.
Os índices de endividamento podem ser assim sumariados:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Total dos empréstimos, financiamentos e debêntures 
 (nota explicativa nº 14) (237.917) (282.615) (248.887) (303.663)
Caixa e equivalentes de caixa (nota explicativa nº 5) 189.848 111.373 207.397 153.205
Dívida liquida (48.069) (171.242) (41.490) (150.458)
Patrimônio líquido 963.410 879.626 963.413 879.629
Alavancagem (Dívida líquida/PL) (5,0%) (19,5%) (4,3%) (17,1%)
b.3) Risco de crédito - Risco de crédito é o risco de a Sociedade incorrer em perdas financeiras caso um cliente 
ou uma contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. Esse risco 
é principalmente proveniente das contas a receber de clientes e de instrumentos financeiros da Sociedade. Os 
valores contábeis dos ativos financeiros representam a exposição máxima do crédito. Contas a receber - A ex-
posição da Sociedade ao risco de crédito é influenciada principalmente pelas características individuais de cada 
cliente. Contudo, a Administração também considera os fatores que podem influenciar o risco de crédito da sua 
base de clientes. A Administração estabeleceu uma política de crédito na qual cada novo cliente é analisado indi-
vidualmente quanto à sua condição financeira antes da Sociedade apresentar uma proposta de limite de crédito e 
termos de pagamento.  A Sociedade adota um modelo de crédito considerando variáveis comportamentais internas 
e externas do cliente. Há atribuição de riscos distintos para os diversos perfis de clientes que envolvem diversas 
variáveis e pesos como: segmento de negócio, tempo de fundação, região geográfica, perfil comportamental de 
pagamentos, informações restritivas de mercado e comportamento dos sócios. O perfil de risco da carteira é ex-
tremamente pulverizado e baixa concentração de risco. Os limites de crédito são estabelecidos para cada cliente e 
são revisados trimestralmente. As vendas que eventualmente excedam esses limites exigem aprovação conforme 
política de alçadas estabelecida. A Sociedade possui uma carteira de recebíveis na qual 64,25% dos clientes tran-
sacionam em média há mais de 4 anos, sendo que esses clientes não apresentaram riscos de recuperação judicial 
ou perdas no encerramento do exercício. A Sociedade monitora mensalmente o risco de crédito, e os clientes são 
agrupados de acordo com suas características de crédito, incluindo pessoas físicas e jurídicas, atividades, locali-
zação, histórico e existência de dificuldades financeiras em períodos anteriores. A Sociedade não exige garantias 
com relação a contas a receber de clientes e outros recebíveis, exceto, quando há uma exposição mais relevante. 
Para estes casos adota-se Termo de Fiança dos sócios ou mesmo seguro de crédito. A Sociedade não tem contas 
a receber de clientes para os quais nenhuma provisão de perda é reconhecida em razão da garantia. A análise da 
exposição da Sociedade ao risco de crédito de contas a receber de clientes por faixa de vencimento está apresenta-
da na nota explicativa nº 6. Avaliação da perda esperada de crédito para clientes corporativos - A Sociedade aloca 
uma pontuação de risco de crédito para cada exposição com base em dados que ele considera serem capazes de 
prever o risco de perda (classificações externas, demonstrações financeiras auditadas, projeções de fluxo de caixa, 
informações sobre os clientes disponíveis em bureaus de crédito e órgãos especializados, por exemplo) e na ava-
liação de crédito com base na sua experiência. As pontuações de risco de crédito são definidas utilizando fatores 
qualitativos e quantitativos indicativos do risco de inadimplemento, sendo consistentes com as definições de 
classificação de crédito externas de agências como Serasa Experian. O risco de crédito é calculado por meio do uso 
do método de Score (variáveis comportamentais internas do cliente) e Rating (através modelagem de Behavioral 
e Aplicattion, obtendo-se variáveis comportamentais externas do cliente) e baseadas na experiência real de perda 
de crédito verificada nos últimos dezenove anos.  As informações sobre a exposição ao risco de crédito e perdas 
de crédito esperadas para as contas a receber de clientes e ativos contratuais para clientes individuais em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022 por faixa de vencimento, bem como a movimentação da provisão para redução ao valor 
recuperável estão apresentadas na nota explicativa nº 6. Caixa e equivalentes de caixa - O Caixa e equivalentes 
de caixa são mantidos com bancos e instituições financeiras de primeira linha. A Sociedade considera que o seu 
caixa e equivalentes de caixa têm baixo risco de crédito com base nos ratings de crédito externos das contrapartes.
Risco de liquidez - A gestão prudente do risco de liquidez implica manter caixa suficiente e disponibilidades 
de captação por meio de linhas de crédito bancárias e capacidade de liquidar posições de mercado. Em virtude 
da natureza dinâmica dos negócios da Sociedade, a Administração mantém flexibilidade na captação mediante 
a manutenção de linhas de crédito bancárias. Em dezembro de 2023 a Sociedade assegurou contratação de li-
nha compromissada junto ao Banco do Brasil para compor a estratégia de liquidez no montante de R$100.000 
(R$150.000 em 2022) com prazo de vencimento em 12 meses, tais saldos são contabilizados mediante o uso do 
limite especial. Além disso, a Sociedade mantém em 31 de dezembro de 2023 linhas de conta garantida contrata-
das.  A Administração monitora o nível de liquidez da Sociedade, considerando o fluxo de caixa esperado e caixa 
e equivalentes de caixa (nota explicativa nº 5).
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